
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg na PET no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.256 - SC 
(2017/0199017-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
EMBARGADO : JOÃO ALBANO SOBRINHO 
ADVOGADOS : RUY PEDRO SCHNEIDER  - SC016663 
   JACSON ROBERTO  - SC017428 
   RENAN ORSINI PARMA E OUTRO(S) - SC045673 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TESE DE 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
SUFICIENTEMENTE DECIDIDA. DESCABIMENTO. EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos de declaração destinam-se a sanar ambiguidade, suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no 
julgado, o que não ocorreu na hipótese.

2. Tendo sido a controvérsia devidamente resolvida, sem 
qualquer resquício de omissão ou qualquer outro vício, não exsurge para o 
órgão julgador a obrigação de examinar os dispositivos constitucionais 
listados pelo Embargante, com o propósito de prequestioná-los, na medida 
em que a prestação jurisdicional foi apropriada e oportunamente prestada.

3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e 
decidida no acórdão embargado, consubstanciada na mera insatisfação 
com o resultado da demanda, é incabível na via dos embargos 
declaratórios. 

4. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, de modo a 
viabilizar o acesso à instância extraordinária, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

5. Embargos de declaração rejeitados. 
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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